
 

 

ATA DA 379ª REUNIÃO ORDINÁRIA 1 

Aos oito dias do mês de abril de dois mil e vinte e quatro, às dezenove horas, na Casa dos 2 

Conselhos, localizada à Rua Oliveiros de Souza, n.º 45, Centro, neste município de Conselheiro 3 

Lafaiete, foi realizada a 379ª Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Saúde. Pauta: 1. 4 

Sistema DigiSUS e os instrumentos de planejamento do município de Conselheiro Lafaiete - 5 

MG. Conselheiros Presentes: Sr. Alberto Coelho; Sr. Amarílio Zebral Wantuil Filho; Sra. Tatiana 6 

Borges e Sr. Roberto Sant’Ana.  A sessão foi presidida pelo Sr. Roberto Sant’Ana Lisboa Batista, 7 

Presidente do Conselho, que, após cumprimentar a todos os presentes, deu início aos 8 

trabalhos. Na sequência, Roberto Sant’Ana procedeu à apresentação do Sistema DigiSUS 9 

Gestor - Módulo Planejamento (DGMP), explicando que se trata de um sistema destinado à 10 

recepção e organização das informações relativas aos instrumentos de planejamento de 11 

Estados e Municípios, tais como o Plano de Saúde, as Programações Anuais de Saúde, a 12 

Pactuação Interfederativa de Indicadores, os Relatórios Detalhados do Quadrimestre Anterior 13 

e os Relatórios Anuais de Gestão. Foi esclarecido que o acesso ao sistema é restrito aos 14 

gestores e técnicos das Secretarias Municipais e Estaduais de Saúde, bem como aos membros 15 

do Conselho de Saúde. O Presidente destacou que os instrumentos de planejamento, como o 16 

Plano de Saúde e as Programações Anuais de Saúde, devem ser registrados diretamente pela 17 

gestão municipal, sendo, posteriormente, encaminhados ao Conselho de Saúde. O status de 18 

apreciação dos instrumentos no sistema pode ser classificado como: “Em apreciação pelo 19 

Conselho de Saúde”, “Aprovado”, “Aprovado com Ressalvas” ou “Não Aprovado”. Em caso de 20 

aprovação ou reprovação, é obrigatório que a resolução correspondente seja inserida no 21 

sistema. Quanto aos Relatórios Detalhados do Quadrimestre Anterior, Relatórios Anuais de 22 

Gestão e à Pactuação Interfederativa de Indicadores, o Conselho de Saúde é responsável por 23 

inserir suas análises e considerações diretamente no sistema, assim como o status de 24 

avaliação ou aprovação dos respectivos documentos. O Sr. Roberto enfatizou que apenas os 25 

Relatórios Detalhados do Quadrimestre Anterior e os Relatórios Anuais de Gestão devem ser 26 

encaminhados ao Conselho via DGMP. Foi destacado, ainda, que o Conselho só pode emitir o 27 

parecer após o preenchimento completo das doze primeiras abas do Relatório Anual de 28 

Gestão (RAG). Caso qualquer aba esteja pendente, o sistema não permitirá a conclusão da 29 

apreciação. Em resposta ao conselheiro Sr. Alberto Coelho, que sugerira em reunião anterior 30 

a elaboração de um parecer mais conciso sobre o Relatório Anual de Gestão, tendo em vista 31 

a ausência de análise dos relatórios quadrimestrais, o Sr. Roberto explicou que essa sugestão 32 

não poderia ser atendida integralmente, pois o sistema requer uma análise mais detalhada e 33 

completa. O Presidente, então, reapresentou o parecer de análise discutido na 376ª Reunião 34 

Ordinária, realizada em 14 de dezembro de 2023, destacando que o documento foi 35 

estruturado conforme os padrões exigidos pelo Sistema DigiSUS, contendo todas as análises 36 

e considerações necessárias para a deliberação sobre a aprovação ou reprovação do 37 



 

 

instrumento. Após discussão entre os conselheiros, todos manifestaram acordo quanto à 38 

estrutura do sistema, e foi aprovado o parecer referente ao Relatório Anual de Gestão de 39 

2022, ficando decidido que o sistema será alimentado conforme as análises e considerações 40 

constantes no referido documento. Com a pauta esgotada e nada mais havendo a tratar, o 41 

Presidente do Conselho Municipal de Saúde, Sr. Roberto Sant’Ana Lisboa Batista, deu por 42 

encerrada a sessão plenária às 20h30min. O registro da presente sessão foi lavrado pela 43 

Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Saúde de Conselheiro Lafaiete. Conselheiro 44 

Lafaiete, 08 de abril de 2024. 45 

 46 

Ata aprovada e referendada nos termos do Decreto n.º 1131/2024. 


